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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 445/20 

 

Realizada a pesquisa a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Lei Municipal nº 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de guias 

e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas; 

 

- Lei Municipal nº 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha 

Permanente de Incentivo de arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.319, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre espaços permeáveis em 

áreas de propriedade pública e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das calçadas 

situadas nas proximidades das faixas de pedestres e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.310 Estabelece responsabilidade sobre a oferta de vagas, nos recuos de 

imóveis, e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das “calçadas 

verdes” no Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.614 Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas 

municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio 

municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infraestrutura urbana 

destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao 

Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infraestrutura Urbana 

para outorgar a permissão de uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e da 

outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 

elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 

Calçadas – PEC; 

 

- Lei Municipal nº 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 

campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar a 

cidade, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, 

o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios, bem 

como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de 1988, a Lei nº 12.993, 

de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002 

– art. 232. 

 

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do município de São Paulo, e dá outras providências, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE) – especialmente o art. 48, § 3º, II; 

 

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 45.904, de 19 de maio de 2005, que regulamenta o art. 6º da Lei 

13.885/04, no que se refere à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo, 

com alterações; 

 

- Decreto Municipal nº 52.903 - Regulamenta a Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que 

dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção 

e manutenção de passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 

 

- Decreto Municipal nº 57.583, de 23 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote uma 

Praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperação com a 

iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº 55.610/2014; 

 

- Decreto Municipal nº 57.627, de 15 de março de 2017, que institui a Comissão Permanente 

de Calçadas - CPC, no âmbito do Programa Calçada Nova. 

 

- Decreto Municipal nº 58.831, de 1º de julho de 2019, que institui o Sistema TÔ LEGAL, que 

estabelece procedimentos para a outorga, pela via eletrônica, da permissão e da autorização 

das atividades que especifica, para fins de comércio e da prestação de serviços de âmbito 

local, por meio de sistema eletrônico no Portal da Prefeitura de São Paulo na Internet; institui 

a Portaria de Autorização, bem como cria a Supervisão de Controle do Uso do Espaço Público 

– SCUEP; 
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- PL 220/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a Limpeza de Terrenos 

Abandonados, e dá outras providências. 

 

- PL 445/20, que altera a Lei 15.442, de 09 de Setembro de 2011, em relação ao fechamento 

de terrenos íngremes, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

São Paulo, 17 de agosto de 2020 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  232.414 
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